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Tipologia de gestão de recursos hídricos do estado no Programa Progestão: Tipologia B

PANORAMA DO IGARN 

Meta II.5 - Variáveis 

Operacionais

Variável 4.3.Cobrança

Não há cobrança, mas já existem estudos ou regulamentos sobre o tema em âmbito 

estadual.

Autoavaliação: 2

Instrumento econômico de gestão de recursos hídricos cujos valores visam a reconhecer a água como bem econômico, 

estimular o uso racional e arrecadar recursos para a gestão e para a recuperação dos recursos hídricos.
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DISCUSSÃO DA MINUTA DO DECRETO DA COBRANÇA DO 

USO DA ÁGUA BRUTA



COMITÊS DE BACIAS HIDROGRÁFICAS ESTADUAIS DO RN 



PREMISSA

S
Fazer uma cobrança pensando o Estado do RN como um todo e não pensando em cada bacia individualmente;

Estabelecer a cobrança por Decreto do Governo Estadual (§ 1º do art. 16 da Lei RN nº 6.908/96 diz que: “o regulamento 

estabelecerá os procedimentos relativos à cobrança ...”);

Ter objetivos claros e pré-definidos para a cobrança (ex. cobrir custos de operação, manutenção, administração - gestão);

Diferenciar os preços entre os setores usuários (ex. preço para saneamento, indústria, mineração, termelétrica, irrigação, 

criação animal, aquicultura, turismo e outros);

Cobrar pelo volume medido (Cobrança = Vmed (m3/ano) x Preço(R$/m3));

Dialogar com todos os setores usuários.



Serão cobrados os usos da água de dominialidade do Estado do RN;

Serão cobrados os usos da água sujeitos à outorga;

Estão isentos os usos da agricultura familiar - enquadrados na Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006 e pequenos 

agricultores com área de irrigada de até 10ha;

Isentos os usos enquadrados na Lei Estadual nº 10.925 de 10 de junho de 2021;

O resultado da cobrança pelo uso dos recursos hídricos constituirá recurso do FUNERH;

O resultado da cobrança pelo uso de recursos hídricos depositado no FUNERH será utilizado nas bacias hidrográficas do 

Estado conforme plano de aplicação aprovado pelo CONERH.

IMPORTANT

E



INSTITUIÇÕES ENVOLVIDAS NO DEBATE  

PODER PÚBLICO



INSTITUIÇÕES ENVOLVIDAS NO DEBATE - FEDERAÇÕES E 

SINDICATOS



INSTITUIÇÕES ENVOLVIDAS NO DEBATE 



DEBATE COM O SETOR DA 

CARCINICULTURA



DEBATE COM O SETOR DA CANA DE 

AÇÚCAR



APROVAÇÃO DA MINUTA DO DECRETO DA 

COBRANÇA DO USO DA ÁGUA BRUTA



ISENTOS DA COBRANÇA

Art. 7º. São isentos da cobrança:

o agricultor familiar, na forma definida pelo art. 3º, da Lei n.º 11.326, de 24 de julho de 2006; 

os agricultores com até 10 (dez) hectares irrigados, ainda que não abrangidos na classificação que trata o inciso I deste 

artigo; 

os usuários de água com salinidade superior a 0,5 gramas de sal por litro; os usos enquadrados na Lei Estadual nº 10.925, 

de 10 de junho de 2021; 

os seguintes usos por independer de outorga do Poder Público: o uso de recursos hídricos para satisfação das necessidades 

de pequenos núcleos populacionais, distribuídos no meio rural; 

as derivações e captações considerados insignificantes, definidas na Resolução no 12, de 02 de maio de 2012, do Conselho 

Estadual de Recursos Hídricos-CONERH, a Lei no 10.925 de 10 de novembro de 2021 e o Decreto no 13.283, de 22 de março 

de 1997; 

as acumulações de volume de água (açudes, barragens e reservatórios).













Segundo o presidente da Federação da Agricultura e Pecuária do RN (Faern), José 

Vieira, houve um diálogo “amplo” entre os setores produtivos da agricultura do Estado. 

Os valores, segundo Vieira, foram justamente os sugeridos pela Faern.

“Houve um grande avanço, o Governo entendeu a parte do agro do Estado, que não 

poderia cobrar valores fora da realidade e acatou a tabela da Faern. Apresentamos um 

documento ao Governo que um dos itens era a tabela. O que nos deixa preocupados é 

que foi suprimida a questão de aumentos desses valores, pois colocamos uma tabela 

para ser cumprida até 2030 sem variações. O artigo que dava essa trava foi suprimido, 

mas no mais foram atendidas as demandas do setor produtivo. A tabela atendida pelo 

Governo foi justamente a que foi apresentada pela Faern”, disse.

Para saber mais:





OBRIGADA!

Rua Raposo Câmara, 3588, Candelária, Natal/RN. CEP 59065-150 Telefones: 

(84) 3113-4414 

Site: www.igarn.rn.gov.br 

E-mail: gabinete@igarn.gov.br

Siga as nossas redes sociais
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